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CONTRATO CS-XXX/XXXX

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS QUE
FAZEM ENTRE SI A NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS
PESADOS - NUCLEP E

1. DAS PARTES

1.1 NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS - Empresa Publica, criada pelo Decreto n°.
76.805/75, de 16/12/1975, com sede na Av. Gen. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 — Brisamar -
ltaguai — RJ, CEP: 23825-410, CNPJ n° 42.515.882/0003-30, adiante denominada NUCLEP,
representada neste ato pela Diretoria Executiva, cujas atribui¢cdes lhe sdo conferidas pelo Estatuto Social

da Companhia, e doravante denominada CONTRATADA, CNPJ n°

, com sede em ,
representada por , RG ,
CPF , ha qualidade de , tendo em vista o que
consta No Processo N° ........ccccccuvvvvvvvnnnnnnns e em observancia as disposicdes da Lei n® 13.303, de

30 de junho de 2016, da Lei n° 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor, do Decreto n°
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Regulamento de Licitagbes e Contratos da NUCLEP,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n° 071/2023, mediante as
clausulas e condi¢bes a seguir enunciadas.

2. DO OBJETO

21 O objeto do presente instrumento é a contratacédo de servigo de inventario de bens moveis
e iméveis, que serao prestados nas condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do
Edital.

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no predmbulo e a
proposta vencedora, independentemente de transcrigéo.
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23 Discriminac&o do objeto:

Valor Unit

Item Especificagao Unid Qtd (R$)

* Planilha contendo o relatério de bens
inventariados, sobras fisicas, sobras
contabeis, identificagao dos bens nao
localizados (itens que fazem parte do
patriménio atual da empresa e ndo
foram localizados pela contratada) e
todas as informagbes necessarias para
identificacao dos bens conciliados
(localizagéo, caracteristicas, situagéo
atual, etc.);

* Planilha contendo as informagdes dos
Termos de Responsabilidade (data de
coleta, data de envio do Termo de
Responsabilidade (TR) e data da
respectiva assinatura); « Pasta contendo
todos os Termos de Responsabilidade
emitidos divididos da seguinte maneira:

— subpasta1l: “Termos de
Responsabilidade Emitidos” — Anexar os
termos nao assinados (a contratada
emitiu o TR, enviou para o respectivo
responsavel e ndo obteve resposta no
prazo de 05 dias uteis).

SV 1

— Subpasta2: “Termos de
Responsabilidade Assinados” — Anexar
os termos assinados pelos respectivos
responsaveis.

* Laudo de prestagao de servigo de
Inventario fisico de bens méveis e
imoveis, saneamento de acervo
(Reorganizagao Patrimonial), conciliagéo
fisico x contabil, apuragédo e saneamento
de eventuais sobras fisicas e contabeis;

Observagéao Importante: O Laudo devera
apresentar assinatura do Engenheiro e
Contador responsaveis pelo projeto;

» Banco de imagens contendo todas as
evidéncias do inventario realizado,
organizado de forma a facilitar a busca
pela imagem do bem pela NUCLEP,
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quando necessario;

* Planilha contendo avaliagao
patrimonial do ativo imobilizado, testes
de impairment e recuperabilidade, banco
de dados atualizado para migragao dos
dados do inventario para o Sistema
Integrado de Administragao de Servigos
(SIADS) e sistema ERP utilizado pela
NUCLEP; « Laudo de Analise sobre a
recuperacao dos valores registrados no
imobilizado, procedendo ao Teste de
Recuperabilidade (impairment),
conforme CPC 01 e Deliberagdo CVM
539/10 — Redugao ao Valor Recuperavel
de Ativos através de Fluxos de Caixa
futuros estimados (Valor em Uso) e Valor
de Mercado (Valor Liquido de Venda).

3. DA VIGENCIA

31 A vigéncia do presente contrato sera de 6 (seis) meses, contados da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessario a
conclusao do objeto, observadas as hipéteses previstas no art. 71, inciso | ou Il, da Lei n°
13.303/2016, por acordo entre as partes.

3.2 A prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termo aditivo e
se for mantida a vantajosidade na contratagdo para a NUCLEP.

4, DO VALOR

41 O valor total da contratagéo é de R§.......... (.....).

4.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, seguro e
outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

5. DO EMPENHO

5.1 Tao logo seja emitido o competente empenho, seus dados, bem como sua classificacao
programatica, serdo objeto de adendo ao presente contrato.

6. DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento sera efetuado, pela NUCLEP, conforme cronograma fisico-financeiro do item
4 do Termo de Referéncia e aprovagao desta pelo érgao da NUCLEP administrador do contrato.
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6.2 Para toda efetivagcdo de pagamento, o CONTRATADO devera apresentar no minimo 1
(uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da NUCLEP,
localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, n° 200, Brisamar, Itaguai — RJ, no
periodo compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento fiscal, quando emitido
eletronicamente, a caixa do setor gestor do contrato no e-mail: nfnuclep@nuclep.gov.br.

6.3 Salvo excecOes legais previstas na legislagdo e regulamentos pertinentes, a
CONTRATADA devera, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrénica.

6.4 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal eletrbnica/fatura, ou circunstancia que
impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a
comprovagao da regularizagao da situagao, nao acarretando qualquer énus para a NUCLEP.

6.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizagc&o
financeira, e sua apuragdao se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora seréo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagao das seguintes férmulas:

EM =1 x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) | =0,00016438
I =(TX) I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.6 Os pagamentos serao efetuados através de ordem de pagamento bancaria, devendo a
CONTRATADA informar a Geréncia de Planejamento e Financgas (AF) da NUCLEP o numero de
sua conta, agéncia e o banco depositario.

6.7 Na hipétese de duvida quanto a exatidao dos faturamentos emitidos pela CONTRATADA a
NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia prestada até que a contratada
comprove a sua exatiddo ou a CONTRATADA emitindo a nota fiscal no valor exato autorizado,
podera pleitear a restituicdo, caso nao concorde, no més subsequente.

6.8 Nas hipéteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retencédo/o desconto da
fracdo inadimplida na nota fiscal eletrdnica/fatura ou a glosa no pagamento, sem prejuizo das
sangoes cabiveis, quando a CONTRATADA:

6.9 Deixar de executar ou ndo executar com a qualidade minima exigida para as atividades
contratadas;

6.10 Emitir a nota fiscal eletrénica/fatura com qualquer erro detectado pelo érgdo gestor do
contrato da NUCLEP;
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6.11 Na hipdtese de duvida quanto a exatidao da nota fiscal eletrénica/fatura emitida detectado
pelo 6rgao gestor do contrato da NUCLEP.

7. DO REAJUSTE

71 As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

8. DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

8.1 O equilibrio econémico-financeiro é aquele previsto no Termo de Referéncia, anexo ao
Edital.

8.2 A revisdo de precgos podera ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando
ocorrer fato imprevisivel ou previsivel, porém, de consequéncias incalculaveis, retardador ou
impeditivo da execucdo do contrato, ou ainda em caso de forgca maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando alea econdmica extraordinaria e extracontratual, que onere ou desonere as
obrigacbes pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o seguinte:

8.3 A CONTRATADA devera formular, por escrito, a NUCLEP requerimento para a revisdo do
contrato, comprovando a ocorréncia do fato gerador;

8.4 A comprovacédo sera realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que
criem ou alterem tributos, lista de preco de fabricantes, notas fiscais de aquisicdo de matérias-
primas, de transporte de mercadorias, alusivas a época da elaboragao da proposta e do momento
do pedido de revisao;

8.5 Com o requerimento, a CONTRATADA devera apresentar planilhas de custos unitarios,
comparativas entre a data da formulagcdo da proposta ou do ultimo reajuste e 0 momento do
pedido de revisdo, contemplando os custos unitarios envolvidos e evidenciando o quanto o
aumento de pregos ocorrido repercute no valor pactuado.

8.6 Independentemente de solicitagdo, a NUCLEP podera convocar a CONTRATADA para
negociar a redugao dos pregos, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas especificacdes
indicadas na proposta, em virtude da reducéo dos precos de mercado, ou de itens que compdem
o custo, cabendo a CONTRATADA apresentar as informagdes solicitadas pelo 6rgdao da NUCLEP
administrador do contrato.

9. GARANTIA DE EXECUGAO

9.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugéao.

10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 As condi¢cbes de entrega e recebimento do objeto sdo aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

1.1 A fiscalizagdo da execugdo do objeto sera efetuada por empregado designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.

12 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1 As obrigagdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

13. DA SUBCONTRATAGAO

13.1 A subcontratagao é aquela prevista no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.

14. DAS PENALIDADES

141 A inexecucdo total ou parcial das condicdes pactuadas neste contrato sujeitara a
CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) adverténcia;
b) multa;

c) Suspensédo temporaria de licitar e impedimento de contratar com a NUCLEP por prazo até 2
(dois) anos.

14.1.1 As nao conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados
relevantes pela Fiscalizacdo da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de
obrigagbes ou a inexecugdo parcial ou total do contrato, motivardo a aplicagdo das
sangodes/penalidades previstas nesta clausula.

14.2 Da Adverténcia:

14.2.1 A sancao de adverténcia de que trata a alinea “a” da subitem 14.1 tem previsao legal no
inc. | do art. 83 da Lei 13.303/16 e podera ser aplicada nos casos de descumprimento das
obrigagcbes e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorréncias que possam
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos da NUCLEP, desde que nao caiba a
aplicagao de san¢édo mais grave.

14.3 Da Multa de mora:

14.3.1 A Multa de Mora tem previsdo legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a
CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniaria, se prevista no presente contrato, ou
em créditos da CONTRATADA, em decorréncia de perda de prazo, atraso injustificado na entrega
do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigacéo inicial, ndo vinculados a interesses
da NUCLEP.
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14.4 Pelo atraso na entrega do objeto em relagdo ao prazo estipulado e/ou execugédo de
obrigagdo inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o
limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

14.4.1 A multa de mora nao impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique
outras sangoes previstas neste contrato.

14.5 Da Multa por descumprimento de obrigagées:

14.5.1 A Multa por descumprimento de obrigagdes tem previséo legal no Inciso Il do art. 83 da
Lei 13.303/16, sendo aplicada & CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniaria, se
prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:

a) pela recusa/demora na retirada/devolugao/substituicao/correcao do objeto rejeitado/defeito, em
relacdo aos prazos estabelecidos: multa de 1% (um por cento) sobre o valor do objeto
rejeitado/defeito, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) pelo atraso na manutengéo ou na substituicdo do objeto rejeitado/defeito, durante o periodo de
garantia: multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste contrato, por dia de atraso, até o limite
de 10% do valor;

c) pela recusa formal em fazer a manutengado ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o
periodo de garantia: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

d) pela omissao em fazer a manutengao ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o periodo
de garantia, caracterizada apds o 10° (décimo) dia util do prazo estipulado para a
manutengao/substituicdo: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

€) pelo nao cumprimento de qualquer outra condicdo fixada neste contrato e ndo abrangida pelas
alineas anteriores: multa de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento de
descumprimento, ficando seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado.

14.5.2 O valor das multas previstas nesta subclausula esta limitado a 100% (cem por cento) do
valor do contrato.

14.6 Da Multa pela inexecug¢ao do contrato:

14.6.1 Quando da inexecucdo parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitara ao
pagamento de multa compensatéria de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo—
se valores de eventuais aditivagdes, sem prejuizo da rescisdo contratual e outras sangdes legais.

14.6.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza juridica de prefixacdo de indenizagao por
perdas e danos e visa a compensar a Administracdo por eventuais prejuizos causados pelo
inadimplemento contratual.

14.7 Da suspensao de licitar e impedimento de contratar:

14.71 Sancdo de maior rigor, que impde a CONTRATADA a suspensado temporaria de
participacao em licitacdo e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. I
da Lei 13.303/16, sem prejuizo da aplicagao das multas e outras san¢des legais cabiveis.
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14.7.2 A NUCLEP adotara os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA
que:

a) ndo manter as condi¢cbes habilitatérias vigentes a data da celebragcéo contratual, excetuando—
se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigéncia — prazo de 06 (seis) meses;

b) ndo recompor a qualidade e eficiéncia acordadas, quando esgotados os sancionamentos
préprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico—operacional e administrativo do
gerenciamento contratual — prazo de 12 (doze) meses;

c) falhar ou fraudar na execugéo do contrato ensejando o retardamento de seu objeto — prazo de
02 (dois) anos;

d) inexecugao contratual total ou parcial — prazo de 02 (dois) anos;

e) sofrer condenacgéao definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos — prazo de 02 (dois) anos;

f) tenha praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitagao — 02 (dois) anos;

g) demonstre ndo possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude de atos ilicitos
praticados — prazo de 02 (dois) anos.

14.7.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangéncia da penalidade sera no dmbito da
NUCLEP.

14.8 Observagdes gerais acerca da aplicacdo de penalidades:

14.8.1 As sang¢bes de adverténcia, suspensao de licitar e impedimento de contratar poderao ser
aplicadas com a san¢ao de multa.

14.8.2 As penalidades estdo sujeitas a apresentacdo de defesa prévia do interessado no
respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias uteis da notificagdo pela NUCLEP.

14.8.3 O valor das multas aplicadas devera ser recolhido a conta informada pela NUCLEP, apos
o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se
prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobra—las judicialmente, se
julgar conveniente.

14.8.3.1 Poderd a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensagdes e/ou caucionamentos
preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasido dos seus pagamentos, ainda que
inexista relacdo de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa.

14.8.3.2 As multas e demais penalidades s&do independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo do pagamento das perdas e danos e da rescisao
contratual.

14.8.4 A autoridade competente para decisdo quanto a aplicacdo das sangdes levara em
consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano
causado a NUCLEP, observado o principio da proporcionalidade.
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14.8.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 14.6.2 poderdo ser adequados
por decisdo da autoridade superior, em razao do histérico de adimplemento do contrato.

14.8.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estdo previstas na
Norma Interna de Aplicagao de Sancgao.

14.8.6 As sangbes aplicadas pelo NUCLEP serdo registradas no SICAF, apdés esgotado o
processo de sancionamento.

15. DA MATRIZ DE RISCOS

15.1 A matriz de riscos é aquela prevista no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.

16. DA RESCISAO DO CONTRATO

16.1 O instrumento contratual podera ser rescindido unilateralmente pela NUCLEP,
independentemente de notificagdo ou de interpelacdo, judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipdteses:

16.1.1 Diante do ndo cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais,
especificagdes, projetos ou prazos;

16.1.2 Diante da lentiddo do seu cumprimento, levando a NUCLEP a comprovar a impossibilidade
da conclusao da obra, do servigo ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

16.1.3 Diante do atraso injustificado no inicio da obra, servigo ou fornecimento;

16.1.4 Pela paralisacdo da obra, do servico ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicag¢ao a NUCLEP;

16.1.5 Pelo desatendimento das determinagbes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato, assim como as de seus superiores; e,

16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execucéo.

16.1.7 A associagdo da contratada com outrem, a cesséo ou transferéncia, total ou parcial, bem
como a fusao, cisao ou incorporagédo nao admitidas no edital e no contrato;

16.1.8 Decretagao de faléncia ou a instauragao de insolvéncia civil da contratada;

16.1.9 Alteracao social ou a modificagao da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique
a execucéao do contrato;

16.1.10 Ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior, regularmente comprovado, impeditivo
da execucédo do contrato;

16.1.11 Razdes de interesse publico de alta relevancia e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pelo gerente geral de Compras e Contratagbes e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato.

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 9/12
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br | presidencia@nuclep.gov.br


mailto:presidencia@nuclep.gov.br

™
N} NUCLEP

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A.

17. DA CESSAO DE CONTRATO OU DE CREDITO E SUCESSAO CONTRATUAL

17.1 E vedada a cess&o ou transferéncia deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer
crédito dele decorrente, bem como a emissao, por parte da CONTRATADA, de qualquer titulo de
crédito em razdo do mesmo.

17.2 A sucessao contratual sera permitida somente em decorréncia de operagdes societarias de
fusao, cisao ou incorporacao realizada pela CONTRATADA, e desde que:

I. Previamente analisado e consentido pela NUCLEP, considerando eventuais riscos ou prejuizos
para o adimplemento contratual;

Il. Sejam mantidas todas as condigbes contratuais, inclusive quanto aos requisitos de habilitacdo
originais; e

lll. Exista expressa concordancia do sucessor em assumir a responsabilidade pela execucéo do
presente Contrato e receber os créditos dele decorrentes.

18. DA ALTERAGCAO DO CONTRATO

18.1 O contrato somente podera ser alterado por acordo entre as partes.
18.2 O contrato podera ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:

18.2.1 Quando houver modificagdo do projeto ou das especificagbes, para melhor adequacao
técnica aos seus objetivos;

18.2.2 Quando necessaria a modificagao do valor contratual em decorréncia de acréscimo ou
diminui¢gdo quantitativa de seu objeto;

18.2.3 Quando conveniente a substituicdo da garantia de execugéo;

18.2.4 Quando necessaria a modificagdo da forma de pagamento, por imposicédo de
circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipacdo do
pagamento, com relagao ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestacao
de fornecimento de bens;

18.2.5 Para restabelecer a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuicdo da NUCLEP para a justa remuneragao do fornecimento, objetivando
a manutengao do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato, na hipétese de sobrevirem
fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucgdo do ajustado, ou, ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando alea econdmica extraordinaria e extracontratual.

18.2.6 .Em havendo alteragao do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, devera
restabelecido, por aditamento, o equilibrio econdmico-financeiro inicial.
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19. DA FORCA MAIOR

19.1 A ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior na execugéo do objeto do contrato devera
ser comunicada por escrito pela CONTRATADA, no prazo de até 48 horas, contadas da data do
evento, na qual devera descrever minuciosamente o fato e fazer prova da sua existéncia.

19.2 Em nenhuma hipétese serdo considerados casos fortuitos ou de forga maior prejuizos que,
eventualmente, venham a ser causados a NUCLEP, por impericia, negligéncia, imprudéncia ou
omissao dos empregados/colaboradores/prepostos da CONTRATADA ou de terceiros.

19.3 A ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior excluira a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos emergentes e lucros cessantes causados a NUCLEP, salvo se estiver
em mora e aquele ocorrer durante o atraso do adimplemento da obrigagao.

19.4 As penalidades nao serao aplicadas se a inexecucéo total ou parcial do contrato se der em
virtude de caso fortuito ou de forca maior.

19.5 A ocorréncia de caso fortuito ou de forgca maior, desde que acarretem o impedimento a
execugao do objeto do contrato, € motivo para a rescisao unilateral contratual pela NUCLEP.

20. DA ANTICORRUPGAO

20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal n°
12.846/2013 (lei anticorrupgao) e sua legislagdo correlata e estdo cientes que, na execugao do
presente contrato, é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:

20.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico ou
a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

20.1.2 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;

20.1.3 Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagbes ou
prorrogagdes do presente contrato, sem autorizagcdo em lei, no ato convocatoério da licitagdo ou
nos respectivos instrumentos contratuais;

20.1.4 Manipular ou fraudar o equilibrio econémico-financeiro do presente contrato; ou

20.1.5 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer agbes ou
omissdes que constituam pratica ilegal ou de corrupgao, nos termos da Lei n® 12.846/2013, do
Decreto n° 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicaveis, ainda que nao
relacionadas com o presente contrato.

21. DO COMPROMISSO ETICO

21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e
fazer cumprir, no que couber, o Cédigo de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se
disponivel no link: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/orgaos-vinculados/nuclep/acesso-a-
informacao/governanca-corporativa-1 .
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22, DAS DISPOSIGOES FINAIS

221 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a
NUCLEP e a CONTRATADA com relagao ao objeto nele previsto.

22.2 Os casos omissos serdo analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito
de solucionar o impasse, sem que haja prejuizo para nenhuma delas, tendo por base o que
dispdem a Lei n°® 13.303/2016 e demais legislacdes vigentes aplicaveis a espécie.

22.3 Eventual omissao ou tolerdncia quanto a exigéncia do cumprimento das obrigacdes
contratuais ou ao exercicio de prerrogativa decorrente deste Contrato nao constituira renincia ou
novagado nem impedira as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.

22.4 Integram o presente Contrato:

I. Anexo | - Proposta
II. Anexo Il - Termo de Referéncia

23.0 DO FORO

22.5 As partes elegem o foro da cidade de Itaguai para dirimir quaisquer questdes oriundas do
cumprimento do presente Contrato, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias, de igual
forma e teor.

ltaguai, de de 20 .

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A — NUCLEP
CNPJ: 42.515.882/0003-30

Representante Legal Representante Legal

CONTRATADA:
CNPJ:

Representante Legal
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	1. DAS PARTES
	1.1 NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS – Empresa Pública, criada pelo Decreto nº. 76.805/75, de 16/12/1975, com sede na Av. Gen. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 – Brisamar - Itaguaí – RJ, CEP: 23825-410, CNPJ n° 42.515.882/0003-30, adiante denominada NUCLEP, representada neste ato pela Diretoria Executiva, cujas atribuições lhe são conferidas pelo Estatuto Social da Companhia, e ______________________ doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº ________________, com sede em _____________________________________________, representada por _________________________, RG _______________, CPF__________________, na qualidade de ______________________, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Regulamento de Licitações e Contratos da NUCLEP, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 071/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

	2. DO OBJETO
	2.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de inventário de bens móveis e imóveis, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	2.3 Discriminação do objeto:

	3. DA VIGÊNCIA
	3.1 A vigência do presente contrato será de 6 (seis) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no art. 71, inciso I ou II, da Lei nº 13.303/2016, por acordo entre as partes.
	3.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo e se for mantida a vantajosidade na contratação para a NUCLEP.

	4. DO VALOR
	4.1 O valor total da contratação é de R$.......... (..…).
	4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	5. DO EMPENHO
	5.1 Tão logo seja emitido o competente empenho, seus dados, bem como sua classificação programática, serão objeto de adendo ao presente contrato.

	6. DO PAGAMENTO
	6.1 O pagamento será efetuado, pela NUCLEP, conforme cronograma físico-financeiro do item 4 do Termo de Referência e aprovação desta pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.
	6.2 Para toda efetivação de pagamento, o CONTRATADO deverá apresentar no mínimo 1 (uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da NUCLEP, localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, nº 200, Brisamar, Itaguaí – RJ, no período compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento fiscal, quando emitido eletronicamente, à caixa do setor gestor do contrato no e-mail: nfnuclep@nuclep.gov.br.
	6.3 Salvo exceções legais previstas na legislação e regulamentos pertinentes, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica.
	6.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a NUCLEP.
	6.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	EM = I x N x VP, sendo:
	EM = Encargos moratórios;
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	VP = Valor da parcela a ser paga.
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	6.6 Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancária, devendo a CONTRATADA informar à Gerência de Planejamento e Finanças (AF) da NUCLEP o número de sua conta, agência e o banco depositário.
	6.7 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão dos faturamentos emitidos pela CONTRATADA a NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia prestada até que a contratada comprove a sua exatidão ou a CONTRATADA emitindo a nota fiscal no valor exato autorizado, poderá pleitear a restituição, caso não concorde, no mês subsequente.
	6.8 Nas hipóteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retenção/o desconto da fração inadimplida na nota fiscal eletrônica/fatura ou a glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:
	6.9 Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida para as atividades contratadas;
	
	6.10 Emitir a nota fiscal eletrônica/fatura com qualquer erro detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP;
	6.11 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão da nota fiscal eletrônica/fatura emitida detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP.

	7. DO REAJUSTE
	7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	8. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	8.1 O equilíbrio econômico-financeiro é aquele previsto no Termo de Referência, anexo ao Edital.
	8.2 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer fato imprevisível ou previsível, porém, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o seguinte:
	8.3 A CONTRATADA deverá formular, por escrito, à NUCLEP requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador;
	8.4 A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem ou alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão;
	8.5 Com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado.
	8.6 Independentemente de solicitação, a NUCLEP poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo à CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.

	9. GARANTIA DE EXECUÇÃO
	9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	10.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	11.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por empregado designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	12.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	13. DA SUBCONTRATAÇÃO
	13.1 A subcontratação é aquela prevista no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	14. DAS PENALIDADES
	14.1 A inexecução total ou parcial das condições pactuadas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
	a) advertência;
	b) multa;
	c) Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a NUCLEP por prazo até 2 (dois) anos.
	14.1.1 As não conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados relevantes pela Fiscalização da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de obrigações ou a inexecução parcial ou total do contrato, motivarão a aplicação das sanções/penalidades previstas nesta cláusula.
	14.2 Da Advertência:
	14.2.1 A sanção de advertência de que trata a alínea “a” da subitem 14.1 tem previsão legal no inc. I do art. 83 da Lei 13.303/16 e poderá ser aplicada nos casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da NUCLEP, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
	14.3 Da Multa de mora:
	14.3.1 A Multa de Mora tem previsão legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorrência de perda de prazo, atraso injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigação inicial, não vinculados a interesses da NUCLEP.
	14.4 Pelo atraso na entrega do objeto em relação ao prazo estipulado e/ou execução de obrigação inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.
	14.4.1 A multa de mora não impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas neste contrato.
	14.5 Da Multa por descumprimento de obrigações:
	14.5.1 A Multa por descumprimento de obrigações tem previsão legal no Inciso II do art. 83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:
	a) pela recusa/demora na retirada/devolução/substituição/correção do objeto rejeitado/defeito, em relação aos prazos estabelecidos: multa de 1% (um por cento) sobre o valor do objeto rejeitado/defeito, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
	b) pelo atraso na manutenção ou na substituição do objeto rejeitado/defeito, durante o período de garantia: multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% do valor;
	c) pela recusa formal em fazer a manutenção ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o período de garantia: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;
	d) pela omissão em fazer a manutenção ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o período de garantia, caracterizada após o 10º (décimo) dia útil do prazo estipulado para a manutenção/substituição: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;
	e) pelo não cumprimento de qualquer outra condição fixada neste contrato e não abrangida pelas alíneas anteriores: multa de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento de descumprimento, ficando seu total limitado à 10% (dez por cento) do valor contratado.
	14.5.2 O valor das multas previstas nesta subcláusula está limitado a 100% (cem por cento) do valor do contrato.
	14.6 Da Multa pela inexecução do contrato:
	14.6.1 Quando da inexecução parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitará ao pagamento de multa compensatória de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo–se valores de eventuais aditivações, sem prejuízo da rescisão contratual e outras sanções legais.
	14.6.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza jurídica de prefixação de indenização por perdas e danos e visa a compensar a Administração por eventuais prejuízos causados pelo inadimplemento contratual.
	14.7 Da suspensão de licitar e impedimento de contratar:
	14.7.1 Sanção de maior rigor, que impõe à CONTRATADA a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. III da Lei 13.303/16, sem prejuízo da aplicação das multas e outras sanções legais cabíveis.
	14.7.2 A NUCLEP adotará os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA que:
	a) não manter as condições habilitatórias vigentes à data da celebração contratual, excetuando–se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigência – prazo de 06 (seis) meses;
	b) não recompor a qualidade e eficiência acordadas, quando esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico–operacional e administrativo do gerenciamento contratual – prazo de 12 (doze) meses;
	c) falhar ou fraudar na execução do contrato ensejando o retardamento de seu objeto – prazo de 02 (dois) anos;
	d) inexecução contratual total ou parcial – prazo de 02 (dois) anos;
	e) sofrer condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos – prazo de 02 (dois) anos;
	f) tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação – 02 (dois) anos;
	g) demonstre não possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude de atos ilícitos praticados – prazo de 02 (dois) anos.
	14.7.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangência da penalidade será no âmbito da NUCLEP.
	14.8 Observações gerais acerca da aplicação de penalidades:
	14.8.1 As sanções de advertência, suspensão de licitar e impedimento de contratar poderão ser aplicadas com a sanção de multa.
	14.8.2 As penalidades estão sujeitas a apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação pela NUCLEP.
	14.8.3 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à conta informada pela NUCLEP, após o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobrá–las judicialmente, se julgar conveniente.
	14.8.3.1 Poderá a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensações e/ou caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasião dos seus pagamentos, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa.
	14.8.3.2 As multas e demais penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo do pagamento das perdas e danos e da rescisão contratual.
	14.8.4 A autoridade competente para decisão quanto a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à NUCLEP, observado o princípio da proporcionalidade.
	14.8.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 14.6.2 poderão ser adequados por decisão da autoridade superior, em razão do histórico de adimplemento do contrato.
	14.8.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estão previstas na Norma Interna de Aplicação de Sanção.
	14.8.6 As sanções aplicadas pelo NUCLEP serão registradas no SICAF, após esgotado o processo de sancionamento.

	15. DA MATRIZ DE RISCOS
	15.1 A matriz de riscos é aquela prevista no Termo de Referência, anexo ao Edital.

	16. DA RESCISÃO DO CONTRATO
	16.1 O instrumento contratual poderá ser rescindido unilateralmente pela NUCLEP, independentemente de notificação ou de interpelação, judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
	16.1.1 Diante do não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
	16.1.2 Diante da lentidão do seu cumprimento, levando a NUCLEP a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
	16.1.3 Diante do atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
	16.1.4 Pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à NUCLEP;
	16.1.5 Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; e,
	16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução.
	16.1.7 A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital e no contrato;
	16.1.8 Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da contratada;
	16.1.9 Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;
	16.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato;
	16.1.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo gerente geral de Compras e Contratações e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.


	17. DA CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO E SUCESSÃO CONTRATUAL
	17.1 É vedada a cessão ou transferência deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer crédito dele decorrente, bem como a emissão, por parte da CONTRATADA, de qualquer título de crédito em razão do mesmo.
	17.2 A sucessão contratual será permitida somente em decorrência de operações societárias de fusão, cisão ou incorporação realizada pela CONTRATADA, e desde que:

	18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	18.1 O contrato somente poderá ser alterado por acordo entre as partes.
	18.2 O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
	18.2.1 Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	18.2.2 Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto;
	18.2.3 Quando conveniente à substituição da garantia de execução;
	18.2.4 Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
	18.2.5 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da NUCLEP para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	18.2.6 .Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, deverá restabelecido, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.


	19. DA FORÇA MAIOR
	19.1 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior na execução do objeto do contrato deverá ser comunicada por escrito pela CONTRATADA, no prazo de até 48 horas, contadas da data do evento, na qual deverá descrever minuciosamente o fato e fazer prova da sua existência.
	19.2 Em nenhuma hipótese serão considerados casos fortuitos ou de força maior prejuízos que, eventualmente, venham a ser causados à NUCLEP, por imperícia, negligência, imprudência ou omissão dos empregados/colaboradores/prepostos da CONTRATADA ou de terceiros.
	19.3 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos emergentes e lucros cessantes causados à NUCLEP, salvo se estiver em mora e aquele ocorrer durante o atraso do adimplemento da obrigação.
	19.4 As penalidades não serão aplicadas se a inexecução total ou parcial do contrato se der em virtude de caso fortuito ou de força maior.
	19.5 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, desde que acarretem o impedimento à execução do objeto do contrato, é motivo para a rescisão unilateral contratual pela NUCLEP.

	20. DA ANTICORRUPÇÃO
	20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que, na execução do presente contrato, é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
	20.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
	20.1.2 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
	20.1.3 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;
	20.1.4 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou
	20.1.5 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.


	21. DO COMPROMISSO ÉTICO
	21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se disponível no link: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/orgaos-vinculados/nuclep/acesso-a-informacao/governanca-corporativa-1 .

	22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a NUCLEP e a CONTRATADA com relação ao objeto nele previsto.
	22.2 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 13.303/2016 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.
	22.3 Eventual omissão ou tolerância quanto à exigência do cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.
	22.4 Integram o presente Contrato:
	22.5 As partes elegem o foro da cidade de Itaguaí para dirimir quaisquer questões oriundas do cumprimento do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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